



Parecer n.º 1129 , de 2002

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei n.º 48, de 2001.

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei n.º 48, de 2001, de autoria do ilustre Deputado LOBBE NETO, que estabelece normas para a organização dos concursos que se destinarem ao preenchimento de vagas nos quadros profissionais das organizações governamentais ou não governamentais, que atuem neste Estado.

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª à 16ª Sessões Ordinárias (de 19 a 23 de fevereiro de 2001), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que  proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo  artigo 31, §1º do já citado Regimento Interno.

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, 24, “caput” da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno.

Este projeto de lei tem por finalidade estabelecer normas para a organização dos concursos que se destinarem ao preenchimento de vagas nos quadros profissionais das organizações governamentais ou não governamentais, que atuem neste Estado. 

É, por conseqüência, norma de competência remanescente aos Estados, nos termos do artigo 25, §1º da Constituição da República de 1988. 

A iniciativa é tendente a lançar luzes nos procedimentos de condução de concursos públicos, e nessa parte encontra fundamento de validade no princípio da publicidade, que se encontra lavrado no artigo 37 caput da Lex Fundamentalis. 
Nos moldes em que se apresenta a iniciativa, no entanto, a este relator se apresenta por demais induvidosa, data maxima venia,  a necessidade de adequação do campo de incidência pretendido pelo projeto de lei àquele gizado pela Carta da República de 1988.

Explicamos.

A Lei Maior assenta a necessidade de concurso público para a investidura em cargo ou emprego público no âmbito da administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes de União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. São estas as pessoas jurídicas que estão obrigadas a admitir por concurso público. Toda a iniciativa privada é livre para admitir os colaboradores que bem lhe aprouver, observada a legislação pertinente. Nada impede que pessoas jurídicas de direito privado criem mecanismos próprios de seleção de seus colaboradores, inclusive concurso entre os candidatos, que pode ser restrito ou público. Se um órgão ou entidade de natureza jurídica privada, que desobrigado de promoção de concurso público, entende realizá-lo, não se vê como compeli-lo a observar um procedimento ditado por lei, sem interferir na livre iniciativa e o livre exercício de sua atividade.

 A nosso sentir, incluir as instituições de direito privado no âmbito de incidência da presente iniciativa, fere os princípios da ordem econômica e a livre iniciativa, insculpidos no artigo 170 da Lei das Leis.

Quanto à forma como foram agrupados os artigos no presente projeto de lei, cumpre-nos observar que de acordo com o que dispõe o artigo 147, inciso VI do suso mencionado Regimento Interno, “o agrupamento de artigos constitui Seção; o de seções, o Capítulo; ...” É de se alterar, portanto, em obediência a tal regra, o agrupamento de artigos conforme estabelecido pela iniciativa objeto do presente parecer, de “CAPÍTULO” para “SEÇÃO”.

Pelas razões acima aduzidas é que oferecemos a seguinte: 

EMENDA AO PROJETO DE LEI Nº 48, DE 2001

Substitua-se todas as denominações “CAPÍTULO” por “SEÇÃO”  e dê-se ao caput dos artigos 1º e 7º do projeto de lei em epígrafe a seguinte redação:

“Artigo 1º - Os concursos públicos que se destinem ao ingresso de candidatos em quadro profissional da administração pública deste Estado, suas autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público, serão organizados em conformidade com o disposto na presente Lei.

Parágrafo único - ..........................................”

“Artigo 7º - Os editais destinados à organização de concursos públicos de que trata a presente Lei e os demais atos administrativos relacionados, quando houver, deverão necessariamente especificar as seguintes informações, destacadas e em negrito:

.........................................................................”

Desta forma, o projeto de lei em exame está em condições de ser aprovado, no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar.

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 48, de 2001, com a emenda ora apresentada. 

a) EDMIR CHEDID – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição, com emenda.

Sala das Sessões, em 23/5/2001

a) Célia Leão – Presidente

Edson Aparecido – Jorge Caruso – Célia Leão – Carlinhos Almeida – Edmir Chedid – Carlos Braga.
